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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Conselho, o Primeiro Termo de Aditamento e Reti – Ratificação ao Convênio, celebrado em 13-12-07, referente ao “Programa de Ação Cooperativa – PAC”, que visa executar construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96 e 41.814/97, entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Prefeitura Municipal de Caieiras, com o objetivo de reduzir o valor dos recursos financeiros de obras em prédios escolares.

1.2 APRECIAÇÃO
Às fls. 105 do processo SEE encontra-se cópia da publicação, no Diário Oficial do Estado, nº 237, de 18-12-07, pg. 44, do Extrato de Convênio/Obras em escolas, da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional, referindo-se à celebração de Convênio PAC/2007, entre a Secretaria da Educação e 10 Prefeituras, entre estas o Município de Caieiras, objetivando a construção de uma Unidade Escolar – EE Morro Grande, com 14 salas de aula, destinada ao nível de ensino de 5ª a 8ª séries do Ensino Médio, no valor de R$ 2.283.208,76. Todas estas informações foram consideradas viáveis pela Diretoria de Obras e Serviços da FDE, através do OF GOB/PAC 9461/07, de15-10-07, nos termos do Decreto nº 52.245, de 09-10-07, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal na Assembléia Legislativa, visando ao atendimento de Despesa de Capital. Neste mesmo Ofício, encaminhado ao Senhor Prefeito Municipal de Caieiras, é ressaltado, ainda, que após a assinatura do termo de convênio, a Prefeitura deverá entregar os documentos técnicos e jurídicos faltantes exigidos pelo Decreto 49.507, de 01-4-05 e pela Resolução SE 37, de 29-4-05, para que o ajuste tenha condições de prosseguimento. 

Verifica-se nos autos que parte desses documentos foram providenciados, conforme consta das fls. seguintes dos autos, através do ofício nº 2137/07 da PM de Caieiras, datado de 24-10-07.

Às fls. 72 do mesmo protocolado foi anexada cópia do e-mail da FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação, datado de 19-9-07, encaminhado à Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE, listando 05 itens de documentos ainda faltantes. Nesse mesmo sentido existe nos autos, também, manifestação da Diretoria de Ensino da Região de Caieiras, pelo Ofício nº 119/07, de 09-11-07.

Em 19-12-07, às fls. 106, consta Informação nº 2008/07, da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE, nos seguintes termos:

“Tendo em vista a assinatura do Termo de Convênio em 14-12-07, e publicação do seu extrato em DOE de 15-12-07, de acordo com o Termo do Ajuste em questão, propomos o encaminhamento do processo ao DA/DF para fim de empenho dos recursos financeiros previstos para a execução da obra, objeto do Ajuste, no Município de Caieiras.

‘Informamos ainda que, tendo em vista que o Município celebrou o convênio de acordo com a ressalva prevista no Decreto Estadual nº 52.245, de 09 de outubro de 2007, o repasse dos recursos só serão efetuados após a apresentação dos documentos estipulados no artigo 8º do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.”

Na seqüência, juntado às fls. 108 do processo SEE, consta o OF DOS/GOB 9140/08, da Diretoria de Obras e Serviços da FDE, de 28-4-08, dirigido à Prefeitura Municipal de Caieiras, do qual destacamos os seguintes termos:

“Assunto: Convênio 2007 – Município de Caieiras

U.E.:EE Morro Grande(Obras Novas-10 salas de aula)

Programa Arquitetônico anexo – área total construída: 2.497,43m2

‘...

‘Com relação ao Termo de Convênio celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação e o Município de Caieiras, nos Termos do Decreto nº 52.245, temos a informar que o terreno escolhido com área de 3.200,67 m2, situado na Av. Olindo D’Artora com Av. Maestro Luiz Milano Filho, no Bairro Morro Grande, é viável para a implantação de uma Unidade Escolar de 10 salas de aula, e não de 14 salas de aula aprovada inicialmente, destinada ao nível de ensino de 5ª a 8ª e Ensino Médio, tendo sido analisada a proposta com base em informações fornecidas por essa Prefeitura.

‘Tendo em vista a redução do programa arquitetônico de 14 (2.911,46m2) para 10 (2.497,43m2) salas de aula, o valor conveniado deverá sofrer uma redução de valor de R$ 313.006,68, passando seu valor inicial de R$ 2.283.208,76 para R$ 1.970.202,08.”

À seguir, às fls. 110/111 do protocolado, o e-mail de 18-4-08, da Assistência Técnica da COGSP – Coordenadoria da Grande São Paulo para a Secretaria de Educação, que encaminha Ofício 63/08, de 17-4-08, da Diretoria de Ensino – Região de Caieiras, nos seguintes termos:

“Tendo em vista a necessidade do encaminhamento, com vistas à agilização do processo, segue, em anexo, ofício oriundo da Diretoria de Ensino da Região de Caieiras, ratificando o número de salas de aula a serem construídas na obra Morro Grande, Município de Caieiras, qual seja, 10 salas, circunstância essa corroborada por esta Coordenadoria.”

A informação nº 672/08, de 04-4-08, da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos da SEE tem o seguinte teor:

“Referem-se os autos ao Convênio, assinado em 13-12-07, com o governo do Estado de São Paulo/SE, a FDE e a Prefeitura Municipal de Caieiras, nos termos do Decreto nº 52.245, de 09-10-07, do Senhor Governador, pelo qual os Municípios podiam assinar Convênios até 31-12-07, em caráter excepcional, ficando dispensados da exigência de prévia apresentação dos documentos a que aludem o artigo 8º, do Decreto nº 40.722/96. Entretanto foi incluída a Cláusula Suspensiva no Termo do Ajuste, pela qual o repasse de recursos financeiros fica condicionado à apresentação da documentação a que se refere o artigo 8º do Decreto nº 40.722/96.

‘O Ajuste tem como objeto, a construção da EE no Morro Grande, com 14 salas, no valor de R$ 2.283.208,76.

‘Foi efetuado o empenho – fls. 33/34 e, extrato – fls. 32.

‘Dando continuidade à análise técnica da proposta de construção da unidade escolar, a FDE informa, através do Ofício DOS/GOB nº 9140/08, fls. 35, que, o terreno indicado pela Prefeitura para abrigar a escola, não comporta o previsto de 14 salas, motivo pelo qual, o Senhor Dirigente de Ensino – Região de Caieiras e o Senhor Coordenador da Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo, manifestam-se favoráveis à construção da EE no Morro Grande, com 10 salas – fls. 37/38, conforme indica a FDE, em virtude da área do terreno.

‘Tendo em vista a redução do programa arquitetônico de 14 salas de aula (2.911,46mt2) para 10 salas de aula (2.497,43mt2), o valor conveniado deverá sofrer uma redução de valor de R$ 2.283.208,76 para R$ 1.970.202.08.

‘À vista do informado, esta Equipe preparou a Minuta de Termo de Aditamento e Reti-Ratificação para adequar o novo valor previsto para a obra de construção da EE no Morro Grande, objeto do Convênio de 13-12-07.”

Destacamos da Minuta:

“Primeiro Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio do Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares, celebrado em 13-12-07, entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação e o Município de Caieiras, objetivando a redução do valor de recursos financeiros de obras em prédios escolares.

‘Cláusula Primeira – Do Aditamento e Retificação

O presente Termo objetiva a redução do valor dos recursos financeiros previstos para a construção da EE no Morro Grande, objeto do Convênio de 13-12-07.

‘Cláusula Segunda – Da Redução de Valores de Obras – Tendo sido reduzido o programa arquitetônico para a construção da EE no Morro Grande, foi alterado o valor dos recursos financeiros previstos para a mesma, da forma como segue:

Denominação: EE no Morro Grande

Localização: Caieiras

Intervenção: Construção – Obra Nova

Valor SE: R$ 1.970.202,08

Valor PM: Nihil

‘Cláusula Terceira – Dos Recursos Financeiros

O valor inicial do Convênio de R$ 2.283.208,76 (Dois milhões, duzentos e oitenta e três mil, duzentos e oito reais e setenta e seis centavos), fica reduzido para R$ 1.970.202,08 (Hum milhão, novecentos e setenta mil, duzentos e dois reais e oito centavos), em virtude da redução do valor no montante de R$ 313.006,68 (Trezentos e treze mil, seis reais e sessenta e oito centavos), cabe à Secretaria R$ 1.970.202,08 (Hum milhão, novecentos e setenta mil, duzentos e dois reais e oito centavos) e ao Município R$ Nihil, correndo a despesa da Secretaria no montante de R$ 1.970.202,08 (Hum milhão, novecentos e setenta mil, duzentos e dois reais e oito centavos), à conta dos Elementos Econômicos de orçamentos anteriores. 

‘Cláusula Quarta – Da Ratificação

Ressalvando-se as alterações observadas no presente Termo, ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições estabelecidas nos Feitos celebrados anteriormente, que não se revelam conflitantes com o presente instrumento.”

Do Parecer da Consultoria Jurídica da SE, nº 884/08, juntado aos autos às fls. 123, datado de 14-5-08, destacamos o que segue:

“Vêm os autos a esta Consultoria Jurídica, para análise da minuta do 1º Termo de Aditamento ao Convênio já celebrado entre esta Pasta e a Municipalidade interessada.

‘Trata-se de Convênio, com a vigência de 02 anos, a contar da data de sua assinatura, que ocorreu em 13-12-07, sob o amparo do Decreto Estadual nº 52.245/07, podendo ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, tendo por objeto a implantação e o desenvolvimento do Programa de Ação Cooperativa Estado-Município para Construções Escolares – PAC, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 36.546, de 15 de março de 1993, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96, 41.814/97 e 49.507/05, objetivando a execução da obra especificada no item IV da Cláusula Quarta c.c. item I da Cláusula Quinta do citado Termo (construção), e insere-se no âmbito de atuação desta Pasta.

‘Verifico que não houve manifestação anterior desta Consultoria Jurídica, e já se trata do 1º aditamento ao convênio celebrado.

‘...

‘Da análise dos autos, verifica-se que o convênio é o instrumento adequado para consecução dos fins colimados, posto que há interesses comuns entre o Estado e a Municipalidade. E, para tanto, deverá estar instruído de acordo com a legislação vigente, ou seja: o Decreto nº 40.722/96, alterado pelos Decretos nºs: 45.059/00 e 51.663/07, e, especialmente, o Decreto nº 49.507, de 1º de abril de 2005, que introduziu alterações no Decreto nº 36.546/93, já alterado pelos Decretos nºs 40.904/96 e 41.814/97. Apontando os 13 documentos corretamente anexados e os 4 itens ainda faltantes a dos autos.

‘...

‘Assim, em suma, não vislumbro irregularidade insanável que possa impedir o prosseguimento do Ajuste e assinatura de seu primeiro Termo de Aditamento e Reti-Ratificação.

‘Como o valor do Convênio não ultrapassa R$ 5.000.000,00, fica dispensada a manifestação dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, a teor do artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165, de 20-9-1996, com a redação dada pelo artigo 14 do Decreto Estadual nº 51.636, de 09-3-07.

‘Por derradeiro, lembro ainda que, como já foi formalizado o Convênio, deverá ser dada ciência imediata à Assembléia Legislativa do Estado, em cumprimento ao artigo 116, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93.”

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, de acordo com este Parecer, o Primeiro Termo de Aditamento e Reti-Ratificação ao Convênio, celebrado em 13-12-07, referente ao “Programa de Ação Cooperativa – PAC”, que visa executar construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares, nos termos do Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96 e 41.814/97, entre o Estado de São Paulo, através daquela Pasta, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Prefeitura Municipal de Caieiras, com o objetivo de reduzir o valor dos recursos financeiros de obras em prédios escolares.

Tendo em vista a redução do programa arquitetônico de 14 salas de aula (2.911,46mt2), para 10 salas de aula (2.497,43mt2), o valor conveniado deverá sofrer uma redução no montante de R$ 313.006,68 (Trezentos e treze mil, seis reais e sessenta e oito centavos), sendo que de R$ 2.283.208,76 (dois milhões, duzentos e oitenta e três mil, duzentos e oito reais e setenta e seis centavos), passa a ser R$ 1.970.202.08 (hum milhão, novecentos e setenta mil, duzentos e dois reais e oito centavos), conforme consta abaixo:

Denominação: EE no Morro Grande

Localização: Caieiras

Intervenção: Construção/ON – 10 salas de aula

Valor SE: R$ 1.970.202,08

Valor PM: Nihil

O valor do Convênio fica reduzido para R$ 1.970.202,08 (hum milhão, novecentos e setenta mil, duzentos e dois reais e oito centavos), cabendo à Secretaria a despesa no montante de R$ 1.970.202,08 (hum milhão, novecentos e setenta mil, duzentos e dois reais e oito centavos) e ao Município R$ Nihil, à conta dos Elementos Econômicos de orçamentos anteriores.

O Convênio tem a vigência de 02 (dois) anos, a contar da data de sua assinatura, que ocorreu em 13-12-07, sob o amparo do Decreto Estadual nº 52.245/07, podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) anos.

Ressalvando-se as alterações observadas no presente Termo, ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas nos feitos celebrados anteriormente, que não se revelem conflitantes com o presente instrumento.

São Paulo, 09 de junho de 2008

                                           a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

                    Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado e Leila Rentroia Iannone.

Sala da Comissão, em 11 de junho de 2008

a) Conselheiro Décio Lencioni Machado
                                       Vice - Presidente da CPL, no exercício de Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de junho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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